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LEI N'? 912 DE 06 DE DEZEMBRODE 1984. "
"Autoriza o Executivo Municipal, a dar concessab,

de di reito reá] de uso pelo prazo indeterminado,
com encargos, ao SENAC, Serviço Nacional de' I
Aprendizagem, Comercial, área de terra do Colégio
Municipal M'o'i'ltého (obato, nesta cidade,para a

cO,nstrução -dê um eentro de Formação Profissional,
e dá ollt ras provi dênci as"

A CÂMARkHUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU, POR SEUS REPR~
" SENTANTBS LEGAIS, DECRETA E EU SANCIONO A SEGUI!!.

TE LEI:
Art. I'? - Fi ca autori zado o Execut i vo Muni ci pa I,
nos termos do § 2'?, do art. 132, da Lei Comple
mentar n'? I, de I] de dezenbro de 1975 - Lei,Or
gâni ca dos Muni cfpios" a dar, em concessão de
di re i to rea I de uso, com encargos, por prazo i n
determinado ao SENAC, Serviços Nacional de Apren
dizagem Comerci~rea de terra de propriedade
do Municfpio. que assim se descrevé' e caracteri-,
za:
"~rea de forma r,etangular dindo24,00m de
frente pela rua Luiz de liO\Q; 24,00m nos fundos;
25,OOm pelo lado esquerdo e ,25,00m pejo lado di
rei to, confrontando nas laterais e nos fundos

com a área,remanescente do Colégio MonteiroLob~
to". -
Art. 2,? - A áre~ de terra acima descrita, objeto
da concessão de di rei to real de uso a que se re
'fere 'o' artigo precedente, destina-se-á à constru
ção de um Centro de Formação Profissional da alU'
dida'ent'idade, ã' sua conta e risco.
Art. '3'? - As' obras dever;;' ter infcio rio prazo
de dois anos a contar da ,data da assinatura do

termo a ser lavrado, em I ivro do' Departal1)E!nto de
Patrimônio, da, Secretaria Municipa'l de Adminis-,
traçaõ. '

Art. 4'? - ( dispensada, c~m fundamento no § 2'?, "
do art. !35, da Lei Orgânica dos Munidpios, a
r=al izaçao de concorrencia públ;ça para a conces

'sao,de direito real de uso de imóvel Municipal
descrito no art. I'? desta Lei, por ocorrer o rele
vante interesse púb I ico a que alúde o art: 2'? -
também desat Lei. '

Art. 5'? - Esta Lei 'entrará em vigor na data de
s,ua p'Jb 1icaçaõ. .
Art. 6'? - RevoQam-se as disposições em contrário.


